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Ministério da Economia fCCAR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

15463.722227/2016-13

Voluntério

2201-011.655 — 22 Secdo de Julgamento / 22 Camara / 12 Turma Ordinéria
03 de abril de 2024

JOSE ROBERTO GIMAEL FERRAZ

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA (IRPF)
Exercicio: 2013
DIRPF. RETIFICACAO DE DECLARACAO.

Incabivel a retificacdo de declaracdo no curso do contencioso fiscal quando a
alteracdo pretendida ndo decorre de mero erro de preenchimento, mas aponta
para uma retificacdo de oficio do langcamento.

DEDUCOES. DESPESAS MEDICAS. NAO COMPROVACAO.

Quando devidamente comprovados poderdo ser deduzidos os pagamentos
efetuados, no ano-calendéario, a médicos, dentistas, psicélogos, fisioterapeutas,
fonoaudidlogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas
com exames laboratoriais, servicos radioldgicos, aparelhos ortopédicos e
préteses ortopédicas e dentarias efetuados pelo contribuinte, relativos ao
préprio tratamento e ao de seus dependentes.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso voluntério.

(documento assinado digitalmente)
Marco Aurelio de Oliveira Barbosa - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Thiago Alvares Feital - Relator(a)

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Debora Fofano dos Santos,

Fernando Gomes Favacho, Francisco Nogueira Guarita, Carlos Eduardo Fagundes de Paula,
Thiago Alvares Feital, Marco Aurelio de Oliveira Barbosa (Presidente).

Relatério



  15463.722227/2016-13 2201-011.655 Voluntário Acórdão 2ª Seção de Julgamento / 2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 03/04/2024 JOSE ROBERTO GIMAEL FERRAZ FAZENDA NACIONAL CARF    4.0.0 22010116552024CARF2201ACC  ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF)
 Exercício: 2013
 DIRPF. RETIFICAÇÃO DE DECLARAÇÃO.
 Incabível a retificação de declaração no curso do contencioso fiscal quando a alteração pretendida não decorre de mero erro de preenchimento, mas aponta para uma retificação de ofício do lançamento.
 DEDUÇÕES. DESPESAS MÉDICAS. NÃO COMPROVAÇÃO.
 Quando devidamente comprovados poderão ser deduzidos os pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias efetuados pelo contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Marco Aurelio de Oliveira Barbosa - Presidente
 
 (documento assinado digitalmente)
 Thiago Alvares Feital - Relator(a)
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Debora Fofano dos Santos, Fernando Gomes Favacho, Francisco Nogueira Guarita, Carlos Eduardo Fagundes de Paula, Thiago Alvares Feital, Marco Aurelio de Oliveira Barbosa (Presidente).
 
  Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituição do crédito tributário por meio do lançamento até sua impugnação, adoto e reproduzo o relatório da decisão ora recorrida:

Contra o contribuinte, acima identificado, foi lavrada Notificação de Lançamento � Imposto sobre a Renda de Pessoa Física � IRPF, fls. 07/11, relativo ao ano-calendário de 2012, exercício de 2013, para formalização de exigência e cobrança de crédito tributário conforme abaixo: 
/

A infração apurada pela Fiscalização, relatada na Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal, fls. 08/09, foi: 
/

/

Inconformado com a exigência, a qual tomou ciência em 24/10/2016, fl. 31, o contribuinte apresentou impugnação em 07/11/2016, fl. 03, com as alegações abaixo: 
/

/

Aos autos foram anexados os documentos de fls. 05/20. 
É o Relatório. 

A decisão de primeira instância manteve o lançamento do crédito tributário exigido, encontrando-se assim ementada:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF
Ano-calendário: 2012
DISPENSA DE EMENTA.
Acórdão dispensado de ementa, conforme determinação contida na Portaria RFB nº 2.724, de 27 de setembro de 2017.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido

Cientificado da decisão de primeira instância em 24/09/2018, o sujeito passivo interpôs, em 19/10/2018, Recurso Voluntário, alegando a improcedência da decisão recorrida, sustentando, em apertada síntese, que as despesas médicas glosadas devem-se a enganos do recorrente no preenchimento de sua DAA, resultando em imposto a maior a recolher. Argumenta, também, que em relação às despesas médicas com o profissional José Renato Avzaradel � que estariam devidamente comprovadas nos autos � declarou por engano reembolso no valor R$ 1.066,34. Em relação às despesas médicas com Pneumoforum Serviços Médicos Ltda-ME CNPJ, o reembolso foi de R$ 109,20, mas foi lançado por equívoco R$ 51,61. O recorrente junta declaração da operadora do plano de saúde � para demonstrar o equívoco em relação aos reembolsos � e recibos emitidos pelo profissional José Renato Avzaradel.
É o relatório.

 Conselheiro(a) Thiago Alvares Feital - Relator(a)
O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual dele conheço.
O litígio recai sobre a glosa de despesas médicas, por ausência de comprovação dos efetivos pagamentos e falta dos requisitos legais nos recibos.
Inicialmente, verifico que a argumentação do recorrente acerca dos reembolsos erroneamente declarados equivale na prática a um pedido para retificar a sua DAA. Isto não é possível nesta instância.
Tendo em vista que o recorrente trouxe em sua peça recursal basicamente os mesmos argumentos deduzidos na impugnação, nos termos do artigo 114, §12, I da Portaria MF n.º 1.634/2023, reproduzo no presente voto a decisão de 1ª instância com a qual concordo e que adoto:

Da preliminar 
Da tempestividade
A impugnação apresentada atende aos requisitos de admissibilidade previstos no Decreto n° 70.235, de 6 de março de 1972 e alterações posteriores. 
Do mérito
Trata o presente processo de Notificação de Lançamento de Imposto sobre a Renda de Pessoa Física, ano-calendário 2012, exercício 2013, relativo à infração de Dedução Indevida com Despesas Médicas. 
Dedução com despesas médicas 
Nesse passo, deve-se observar os dispositivos da legislação tributária que regulam a matéria: 
Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999. 
Art. 80. Na declaração de rendimentos poderão ser deduzidos os pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, inciso II, alínea "a").
§ 1º O disposto neste artigo (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, § 2º): 
I - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no País, destinados à cobertura de despesas com hospitalização, médicas e odontológicas, bem como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas da mesma natureza; 
II - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes; 
III - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ de quem os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento; 
IV - não se aplica às despesas ressarcidas por entidade de qualquer espécie ou cobertas por contrato de seguro; 
V - no caso de despesas com aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias, exige-se a comprovação com receituário médico e nota fiscal em nome do beneficiário. 
§ 2º Na hipótese de pagamentos realizados no exterior, a conversão em moeda nacional será feita mediante utilização do valor do dólar dos Estados Unidos da América, fixado para venda pelo Banco Central do Brasil para o último dia útil da primeira quinzena do mês anterior ao do pagamento. 
§ 3º Consideram-se despesas médicas os pagamentos relativos à instrução de deficiente físico ou mental, desde que a deficiência seja atestada em laudo médico e o pagamento efetuado a entidades destinadas a deficientes físicos ou mentais. 
§ 4º As despesas de internação em estabelecimento para tratamento geriátrico só poderão ser deduzidas se o referido estabelecimento for qualificado como hospital, nos termos da legislação específica. 
§ 5º As despesas médicas dos alimentandos, quando realizadas pelo alimentante em virtude de cumprimento de decisão judicial ou de acordo homologado judicialmente, poderão ser deduzidas pelo alimentante na determinação da base de cálculo da declaração de rendimentos (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, § 3º). 
Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995. 
Art.8º � A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a diferença entre as somas: 
I � de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendário, exceto os isentos, os não-tributáveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à tributação definitiva; 
II � das deduções relativas: 
a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias; 
Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999. 
Art. 73. Todas as deduções estão sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora (Decreto-lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 3º). 
§ 1º se forem pleiteadas deduções exageradas em relação aos rendimentos declarados, ou se tais deduções não forem cabíveis, poderão ser glosadas sem a audiência do contribuinte (Decreto-lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 4º). 
Não há dúvidas que a legislação de regência acima transcrita estabelece que na Declaração de Ajuste Anual poderão ser deduzidos da base de cálculo do imposto de renda os pagamentos feitos no ano-calendário a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas provenientes de exames laboratoriais e serviços radiológicos, restringindo-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte relativo ao seu tratamento e ao de seus dependentes.
Tal dedução fica condicionada ainda a que os pagamentos sejam especificados e comprovados com indicação do nome, endereço e CPF ou CNPJ de quem os recebeu (inciso III do § 1º do art. 80 do RIR/1999), podendo, na falta de documentação, ser feita indicação de cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento. 
Com relação aos recibos médicos e notas fiscais emitidos por profissionais/clinicas, temos que esclarecer que a Lei nº 9.250, de 1995, no §2°, III, do mesmo artigo 8°, reforça, ainda, que a possibilidade de dedução prevista na alínea �a� do inciso II limita-se a pagamentos comprovados e logo a seguir enumera os requisitos formais dos quais estes comprovantes devem ser revestidos, como nome do emitente, endereço, CPF ou CNPJ. 
É regra geral no Direito que o ônus da prova cabe a quem alega. Entretanto, a lei também pode determinar a quem caiba a incumbência de provar determinado fato. É o que ocorre no caso das deduções. O art. 11, § 3º do Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, estabeleceu expressamente que o contribuinte pode ser instado a comprová-las ou justificá-las, deslocando para ele o ônus probatório.  
A inversão legal do ônus da prova, do fisco para o contribuinte, transfere para o impugnante a obrigação de comprovação e justificação das deduções e, não o fazendo, sofre as conseqüências legais, ou seja, o não cabimento das deduções, por falta de comprovação e justificação. Também importa dizer que o ônus de provar significa trazer elementos que não deixem qualquer dúvida quanto ao fato questionado.  
Aos autos o contribuinte anexou os recibos emitidos por José Renato Avzaradel, as Notas fiscais da Pneumoforum Serviços Médicos Ltda e Diagnostico da América. 
Foi anexado ainda, o Demonstrativo do IR c/reembolso, ano de 2012 emitido pela Eletros-Saúde. 
Dos documentos acostados, verifica-se que a despesa com vacinas, efetuada na Diagnostico da América, fl. 20, não é dedutível, conforme a legislação em regência, continua a referida glosa. 
Para a despesa médica com a empresa Pneumoforum Serviços Médicos Ltda no valor de R$ 350,00, fl. 19, verifica-se que o reembolso foi de R$ 113,40, fl. 17, sendo assim, agiu certo a fiscalização ao glosar R$ 61,79. 
Com relação a despesas médicas com José Renato Avzaradel no valor de R$ 6.650,00, o contribuinte não apresentou documentos suficientes para formar a convicção no julgamento, a respeito da existência ou não de reembolso da referida despesa. Logo mantêm-se a glosa. 
Nesse aspecto, é oportuno examinar o que estabelece o Decreto n° 70.235, de 1972, no que diz respeito à apresentação de provas na impugnação: 
Art. 15. A impugnação, formalizada por escrito e instruída com os documentos em que se fundamentar, será apresentada ao órgão preparador no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data em que for feita a intimação da exigência. 
Art. 16. (...) 
§ 4º. A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que: 
a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior; 
b) refira-se a fato ou a direito superveniente; 
c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidos aos autos.(Acrescido pelo art. 67 da Lei n.º 9.532/1997) 
§ 5º A juntada de documentos após a impugnação deverá ser requerida à autoridade julgadora, mediante petição em que se demonstre, com fundamentos, a ocorrência de uma das condições previstas nas alíneas do parágrafo anterior. (Acrescido pelo art. 67 da Lei nº 9.532/1997) 
É na fase da impugnação que o autuado tem a oportunidade de apresentar os esclarecimentos que julgar necessários e os documentos que comprovem suas alegações a fim de ser proferida, apreciando-se todos os seus argumentos e provas e à luz da legislação tributária, a decisão de primeira instância administrativa. 
Como se vê, o contribuinte deve juntar à sua impugnação os documentos que fundamentam suas alegações. 
E o julgador administrativo não está adstrito a uma pré-estabelecida hierarquização dos meios de prova, podendo estabelecer sua convicção a partir do cotejamento de elementos de variada ordem - desde que estejam estes, por óbvio, devidamente juntados ao processo.  
Também é oportuno citar o art. 333 do Código de Processo Civil: 
Art. 333 O ônus da prova incumbe ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito; e ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor. 
Conclui-se, portanto, que o ônus da prova recai sobre aquele que aproveita o reconhecimento do fato. 
Não há, pois, como acolher o argumento da defesa, dada a falta de elemento probante que lhe dê sustentação. 
Assim, não merece reparo o feito fiscal. 
[�]

Conclusão
Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntário e, no mérito, nego-lhe provimento.

(documento assinado digitalmente)
Thiago Alvares Feital
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Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituicdo do crédito tributario por
meio do langamento até sua impugnacéo, adoto e reproduzo o relatorio da decisdo ora recorrida:

Contra o contribuinte, acima identificado, foi lavrada Notificacdo de Langcamento —
Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica — IRPF, fls. 07/11, relativo ao ano-calendario
de 2012, exercicio de 2013, para formalizacdo de exigéncia e cobranca de crédito
tributario conforme abaixo:

L Il

DEMONSTRATIVO DO CREDITO TRIBUTARIO Cod.DARF _ Valores em Reais (RS)
IMPOSTO DE RENDA PESSOA FISICA -SUPLEMENTAR (Sujeito & Multa de Offcio) | 2604 150, 22
MULTA DE OFICIO {Passive! de Reducdo) 11, 18
JUROS DE MORA (calculados até 31/10/20%6 ) 25, 18
IMPOSTO DE RENDA PESSOA FISICA (Sujeita & Multa de Mora) 0211 0.0
MULTA DE MORA (Néo Passivel de Redugio) o
JUROS DE MORA (calculados até 31/10/0% ) 0,00
Valor do Crédito Tributdrio Apurado a1,

A infracéo apurada pela Fiscalizacéo, relatada na Descri¢do dos Fatos e Enquadramento
Legal, fls. 08/09, foi:

Deducio Indevida de Despesas Médicas.

lllll#lll#lllll-lls ?46 27 . . . . .
Glosa do valor de RS "', indevidamente deduzido a titulo de Despesas Médicas, por falta

de comprovacdo, ou por falta de previsdo legal para sua deducéo, conforme abaixo discriminado.

Seq.| CPF/CNPJ | Nome/Nome Empresarial Cod. Declarado Reembolsado Alterado

0f 382.1M.181-63 JOSE RENATO AVZARADEL 012 6.660,00 1.085, 1 0,00
a 08.938.951/0001-49 | PHELMOFCRM SERVICIS WEDICOS LT| 021 | 360,00 81,61 [ 236,60
[IL] 61.485.650/0080-61 | DLAGMOSTICOS DA AMERICA §.A . [i13] .0 113,40 0,00

Folha de Continuacao da Descrigdo dos Fatos e Enquadramento Legal

Despesas médicas glosadas:

352.777.187-53 Dep. JOSE RENARO RVERRADEL 12

5.583,66 Falta a comprovagdo do valor reembolsado pelo plano de salde
08.998.961/0001-49 Tit. PNEUMOFORUM SERVICOS MEDICOS LTDA. 21

61,79 valor reembolsado pelo plano de salde

£1.486.650/0050-61 Dep. LAMINA MEDICINA DIAGNOSTICA 21

100,82 Sem previsdo legal

Inconformado com a exigéncia, a qual tomou ciéncia em 24/10/2016, fl. 31, o
contribuinte apresentou impugnacdo em 07/11/2016, fl. 03, com as alegac¢des abaixo:

Referéncia: Notiicacdo de Langamento n° 2013/854994166385646.

JOSE ROBERTO GIMAEL FERRAZ, CPF: 208.515.376-04, ndo s& conformando com a nofficagdo de
lanamento em referéncia, vem apresentar 2 presents impugnacdo nos tarmos dos arigos 142 17 ¢
23 8o Decretn 70.23572 com alteragdes inboduzides pelas Leis n* 8748193 & r° 0.532107, pelos
mofives a sequir expostos:
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Infragio: DEDUCAD INDEVIDA DE DESPESAS MEDICAS
P FTTT ABT- VOSE RENATO AVZARADEL.
FrooBo: Rs 5.583.06. Estou quostonands o valor 46 RS 5.583,66.
gada B3 6.650,00, com doducho de 123 1.068.34. de embolso do plano de

tanto essa deducio Indevida, gorou’ ums dlmlnulcao o montante ds
r em prejuize ac declarants, gque Pagou nposto de R

Infm?bc UEBUEAG INDEVIDA DE DESPESAS MED

G 08 558, 58170001 35 ~ PNEGMOEORUM sn:Rvucc:s MEDICOS LTDA - ME.

niracas RS 61,79, Eotou questionando o valor do RS 61,79

o

Bfida 19E 350,00, deduzido o resmbolsc de RS 51.61. quando o correto seria RS 109,20,

- 5 A
ENTENDO QIJF ESEA BLODA POBERA SEE DE SCONSIDEIRADA, BGiS O
R L AGOU A A

|nn—n7an: nEnu? O INDEVIDA DE DESPESAS MEDICAS
B6 650/0050-61 - DIAGNOS MCOS DA AMERICA S A
cac: ¥ R3 100,82, Eslou questionando o valor de RS 100,82

o RE214,22 com uwm resmbolso de 113,40 Sonforma vaerficads, vacinas nac suc
Lol portanic =Y =

consi como cas Ll

SLOSA SEJA coRRE&. SE COMNSIDERARM A DED ,{‘"Ao INDEVIE A BAEMNGIOMNADA NO I TER

1, REFE E RS RELMBOI S0 DE RE 1 086 34 GUE MAD SGORREU. NO FINAL DAS CONTAS.
DO DESF‘AVORAVEL A0, DECLARANT oroi DE R$ 804,51, RES NUM RESID

R P
SIANTE DAS EXPLICA ES E DOS ANEXOS QUE POSSIBILITAM O

AT - NDOG QUE TAMBEM ESSE LAMGCAMENTO PODERA SER
> SADD PELOS VALORES PAGOS A MAIOR., QUE RESULTAREM NO

Aos autos foram anexados os documentos de fls. 05/20.
E o Relatério.

A decisdo de primeira instdncia manteve o langamento do crédito tributario
exigido, encontrando-se assim ementada:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA - IRPF
Ano-calendario: 2012
DISPENSA DE EMENTA.

Acérdao dispensado de ementa, conforme determinagdo contida na Portaria RFB n°
2.724, de 27 de setembro de 2017.

Impugnacéo Improcedente
Crédito Tributario Mantido

Cientificado da decisdo de primeira instancia em 24/09/2018, o sujeito passivo
interpds, em 19/10/2018, Recurso Voluntario, alegando a improcedéncia da decisdo recorrida,
sustentando, em apertada sintese, que as despesas médicas glosadas devem-se a enganos do
recorrente no preenchimento de sua DAA, resultando em imposto a maior a recolher.
Argumenta, também, que em relacdo as despesas médicas com o profissional José Renato
Avzaradel — que estariam devidamente comprovadas nos autos — declarou por engano
reembolso no valor R$ 1.066,34. Em relagdo as despesas médicas com Pneumoforum Servigos
Meédicos Ltda-ME CNPJ, o reembolso foi de R$ 109,20, mas foi langado por equivoco R$ 51,61.
O recorrente junta declaracdo da operadora do plano de sade — para demonstrar o equivoco em
relacdo aos reembolsos — e recibos emitidos pelo profissional José Renato Avzaradel.

E o relatério.

Voto

Conselheiro(a) Thiago Alvares Feital - Relator(a)

O Recurso Voluntario é tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade, motivo pelo qual dele conhego.
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O litigio recai sobre a glosa de despesas médicas, por auséncia de comprovagéo
dos efetivos pagamentos e falta dos requisitos legais nos recibos.

Inicialmente, verifico que a argumentacdo do recorrente acerca dos reembolsos
erroneamente declarados equivale na pratica a um pedido para retificar a sua DAA. Isto ndo é
possivel nesta instancia.

Tendo em vista que o recorrente trouxe em sua peca recursal basicamente 0s
mesmos argumentos deduzidos na impugnacéo, nos termos do artigo 114, 812, | da Portaria MF
n.° 1.634/2023, reproduzo no presente voto a decisdo de 1? instancia com a qual concordo e que
adoto:

Da preliminar
Da tempestividade

A impugnacdo apresentada atende aos requisitos de admissibilidade previstos no
Decreto n° 70.235, de 6 de marco de 1972 e altera¢Bes posteriores.

Do mérito

Trata o presente processo de Notificagdo de Langamento de Imposto sobre a Renda de
Pessoa Fisica, ano-calendério 2012, exercicio 2013, relativo a infracdo de Deducgdo
Indevida com Despesas Medicas.

Deducéao com despesas médicas

Nesse passo, deve-se observar os dispositivos da legislagdo tributaria que regulam a
materia:

Decreto n° 3.000, de 26 de mar¢o de 1999.

Art. 80. Na declaracdo de rendimentos poderdo ser deduzidos os pagamentos
efetuados, no ano-calendario, a médicos, dentistas, psicélogos, fisioterapeutas,
fonoaudiologos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com
exames laboratoriais, servicos radiologicos, aparelhos ortopédicos e proteses
ortopédicas e dentarias (Lei n° 9.250, de 1995, art. 8°, inciso I, alinea "a").

§ 1° O disposto neste artigo (Lei n® 9.250, de 1995, art. 8°, § 29):

| - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no Pais,
destinados a cobertura de despesas com hospitalizagdo, médicas e odontoldgicas, bem
como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas
da mesma natureza;

Il - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao préprio
tratamento e ao de seus dependentes;

Il - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicagdo do nome,
endere¢o e nimero de inscri¢cdo no Cadastro de Pessoas Fisicas - CPF ou no Cadastro
Nacional da Pessoa Juridica- CNPJ de quem os recebeu, podendo, na falta de
documentacdo, ser feita indicagdo do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o
pagamento;

IV-ndo se aplica as despesas ressarcidas por entidade de qualquer espécie ou
cobertas por contrato de seguro;

V - no caso de despesas com aparelhos ortopédicos e préteses ortopédicas e dentarias,
exige-se a comprovacgao com receituario médico e nota fiscal em nome do beneficiario.

§ 2° Na hipotese de pagamentos realizados no exterior, a conversdo em moeda nacional
serd feita mediante utilizagéo do valor do délar dos Estados Unidos da América, fixado
para venda pelo Banco Central do Brasil para o dltimo dia util da primeira quinzena
do més anterior ao do pagamento.
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§ 3° Consideram-se despesas médicas os pagamentos relativos a instrucéo de deficiente
fisico ou mental, desde que a deficiéncia seja atestada em laudo médico e o pagamento
efetuado a entidades destinadas a deficientes fisicos ou mentais.

§4° As despesas de internacdo em estabelecimento para tratamento geridtrico so
poderdo ser deduzidas se o referido estabelecimento for qualificado como hospital, nos
termos da legislacao especifica.

8 5° As despesas médicas dos alimentandos, quando realizadas pelo alimentante em
virtude de cumprimento de decisdo judicial ou de acordo homologado judicialmente,
poderdo ser deduzidas pelo alimentante na determinacdo da base de calculo da
declaracéo de rendimentos (Lei n® 9.250, de 1995, art. 8°, § 3°).

Lei n°® 9.250, de 26 de dezembro de 1995.

Art.8° — A base de céalculo do imposto devido no ano-calendario sera a diferenca entre
as somas:

I — de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendério, exceto os isentos, 0s
ndo-tributiveis, os tributiveis exclusivamente na fonte e os sujeitos a tributagdo
definitiva;

Il — das deducdes relativas:

a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendério, a médicos, dentistas, psicélogos,
fisioterapeutas, fonoaudidlogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as
despesas com exames laboratoriais, servi¢os radioldgicos, aparelhos ortopédicos e
proteses ortopédicas e dentérias;

Decreto n° 3.000, de 26 de margo de 1999.

Art. 73. Todas as deducdes estédo sujeitas a comprovagdo ou justificagdo, a juizo da
autoridade lancadora (Decreto-lei n° 5.844, de 1943, art. 11, § 3°).

§ 1° se forem pleiteadas deducbes exageradas em relacdo aos rendimentos declarados,
ou se tais deducdes ndo forem cabiveis, poderdo ser glosadas sem a audiéncia do
contribuinte (Decreto-lei n® 5.844, de 1943, art. 11, § 4°).

Ndo ha ddvidas que a legislacdo de regéncia acima transcrita estabelece que na
Declaracdo de Ajuste Anual poderdo ser deduzidos da base de calculo do imposto de
renda os pagamentos feitos no ano-calendario a meédicos, dentistas, psicélogos,
fisioterapeutas, fonoaudidlogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as
despesas provenientes de exames laboratoriais e servigos radioldgicos, restringindo-se
aos pagamentos efetuados pelo contribuinte relativo ao seu tratamento e ao de seus
dependentes.

Tal deducdo fica condicionada ainda a que 0s pagamentos sejam especificados e
comprovados com indicacdo do nome, endereco e CPF ou CNPJ de quem os recebeu
(inciso 111 do § 1° do art. 80 do RIR/1999), podendo, na falta de documentacéo, ser feita
indicacdo de cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento.

Com relagdo aos recibos médicos e notas fiscais emitidos por profissionais/clinicas,
temos que esclarecer que a Lei n° 9.250, de 1995, no §2°, Ill, do mesmo artigo 8°,
reforca, ainda, que a possibilidade de dedugéo prevista na alinea ‘a’ do inciso II limita-
se a pagamentos comprovados e logo a seguir enumera os requisitos formais dos quais
estes comprovantes devem ser revestidos, como nome do emitente, endereco, CPF ou
CNPJ.

E regra geral no Direito que o 6nus da prova cabe a quem alega. Entretanto, a lei
também pode determinar a quem caiba a incumbéncia de provar determinado fato. E o
que ocorre no caso das dedugdes. O art. 11, § 3° do Decreto-Lei n° 5.844, de 1943,
estabeleceu expressamente que o contribuinte pode ser instado a comprova-las ou
justifica-las, deslocando para ele o dnus probatério.

A inversdo legal do énus da prova, do fisco para o contribuinte, transfere para o
impugnante a obrigacdo de comprovagdo e justificacdo das deducgdes e, ndo o fazendo,
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sofre as consequéncias legais, ou seja, 0 ndo cabimento das deducgdes, por falta de
comprovagdo e justificagdo. Também importa dizer que o dnus de provar significa
trazer elementos que ndo deixem qualquer ddvida quanto ao fato questionado.

Aos autos o contribuinte anexou os recibos emitidos por José Renato Avzaradel, as
Notas fiscais da Pneumoforum Servigos Médicos Ltda e Diagnostico da América.

Foi anexado ainda, o Demonstrativo do IR c/reembolso, ano de 2012 emitido pela
Eletros-Saude.

Dos documentos acostados, verifica-se que a despesa com vacinas, efetuada na
Diagnostico da América, fl. 20, ndo é dedutivel, conforme a legislacdo em regéncia,
continua a referida glosa.

Para a despesa médica com a empresa Pneumoforum Servigos Médicos Ltda no valor de
R$ 350,00, fl. 19, verifica-se que o reembolso foi de R$ 113,40, fl. 17, sendo assim,
agiu certo a fiscalizacdo ao glosar R$ 61,79.

Com relagdo a despesas médicas com José Renato Avzaradel no valor de R$ 6.650,00, o
contribuinte ndo apresentou documentos suficientes para formar a convicgdo no
julgamento, a respeito da existéncia ou ndo de reembolso da referida despesa. Logo
mantém-se a glosa.

Nesse aspecto, é oportuno examinar o que estabelece o Decreto n° 70.235, de 1972, no
que diz respeito a apresentacdo de provas na impugnacao:

Art. 15. A impugnacdo, formalizada por escrito e instruida com os documentos em que
se fundamentar, sera apresentada ao 6rgdo preparador no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da data em que for feita a intimag&o da exigéncia.

Art. 16. (...)

§ 4°. A prova documental serd apresentada na impugnacdo, precluindo o direito de o
impugnante fazé-lo em outro momento processual, a menos que:

a) fiqgue demonstrada a impossibilidade de sua apresentagcdo oportuna, por motivo de
forca maior;

b) refira-se a fato ou a direito superveniente;

c) destine-se a contrapor fatos ou razbes posteriormente trazidos aos autos.(Acrescido
pelo art. 67 da Lei n.° 9.532/1997)

8§ 5° A juntada de documentos ap6s a impugnacao devera ser requerida a autoridade
julgadora, mediante peticdo em que se demonstre, com fundamentos, a ocorréncia de
uma das condi¢des previstas nas alineas do paragrafo anterior. (Acrescido pelo art. 67
da Lei n®9.532/1997)

E na fase da impugnacio que o autuado tem a oportunidade de apresentar 0s
esclarecimentos que julgar necessarios e os documentos que comprovem suas alegagdes
a fim de ser proferida, apreciando-se todos os seus argumentos e provas e a luz da
legislacdo tributaria, a decisdo de primeira instancia administrativa.

Como se vé, o contribuinte deve juntar & sua impugnacdo os documentos que
fundamentam suas alegacGes.

E o julgador administrativo ndo estd adstrito a uma pré-estabelecida hierarquizacéo dos
meios de prova, podendo estabelecer sua conviccdo a partir do cotejamento de
elementos de variada ordem - desde que estejam estes, por 6bvio, devidamente juntados
a0 processo.

Também € oportuno citar o art. 333 do Cédigo de Processo Civil:

Art. 333 O 6nus da prova incumbe ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;
e ao réu, quanto a existéncia de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do
autor.

Conclui-se, portanto, que o 0Onus da prova recai sobre aquele que aproveita o
reconhecimento do fato.



FI. 7 do Ac6rddo n.® 2201-011.655 - 22 Sejul/22 Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n° 15463.722227/2016-13

Néo ha, pois, como acolher o argumento da defesa, dada a falta de elemento probante
que Ihe dé sustentacéo.
Assim, ndo merece reparo o feito fiscal.

[..]

Concluséo
Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntario e, no merito, nego-

Ihe provimento.

(documento assinado digitalmente)
Thiago Alvares Feital



